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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
Processo n.º 15080011228
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ZENAIDE DE SOUZA LIMA, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciada nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Manaus, 18 de Março de 2011.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089
Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
PROCESSO ORIGINÁRIO DO 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM.
PROCESSO N.º 15080011228
RECORRENTE: SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

RECORRIDA: ZENAIDE DE SOUZA LIMA
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“(...)Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação e condeno o reclamado, SUL AMÉRICA SEGUROS S/A, a pagar à Requerente, Zenaide de Souza Lima, o valor de R$ 7.798,62 (Sete mil setecentos e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos), referente a parte faltante do seguro indenizatório, que deverá ser devidamente atualizado com base nos ditames da Lei...”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 
BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Recorrida em sua peça vestibular que é beneficiária de JOAQUIM COSTA DE LIMA, vítima fatal de acidente automobilístico.

Cumpre informar que a Reclamante, ora Recorrida, não faz jus à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, como determinou o Nobre Magistrado de 1º Grau, vez que, resta claro o intuito malicioso da mesma ao pleitear indenização integral quando já recebera monta indenitária.

Na realidade, conforme comprovado pelo documento acostado aos autos, o sinistro em questão já foi objeto de análise e pagamento na data de 07/12/1989. 

Portanto, não há que se falar em pagamento devido à Recorrida, vez que a mesma já percebera valor indenizável, sendo totalmente descabido o pleito de indenização integral a título de seguro obrigatório DPVAT.

Ressalte-se ainda, o fato de a Recorrida omitir já ter recebido indenização pela via administrativa, pleiteando novamente indenização integral, restando certo assim o intuito malicioso com o que tenta enriquecer-se às custas da Recorrente.
Neste sentido, certo é que a Recorrida não faz jus à indenização como determinou o MM. Juízo a quo.
Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!

PRELIMINARMENTE

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE NO POLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial e diante da documentação que a Recorrente colacionou aos autos, percebe-se claramente que a Recorrida formulou pedido administrativo junto à Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631).
A formulação do pedido administrativo implica necessariamente na apresentação de toda a documentação legalmente exigível como fora anteriormente citado pela Recorrente. A análise dessa documentação, compreendida no procedimento denominado “regulação do sinistro”, é efetuada pela seguradora a quem o pleito foi dirigido ou por empresas especializadas, que atuam por delegação da seguradora. Dessa análise, é que se conclui se o sinistro é indenizável ou não.
Dessa breve explanação, deduz-se facilmente que a seguradora reguladora do sinistro sabe as razões que a levaram a efetuar o pagamento realizado. Só ela, portanto, é a pessoa legítima para figurar no pólo passivo da demanda.

Ressalte-se a exaustão que somente a Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631) é responsável pela regulação e o conseqüente pagamento da verba indenitária do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro noticiado. 

Embora a Recorrente seja uma das seguradoras integrantes do Convênio DPVAT, em face do princípio da celeridade processual, é de toda a conveniência que a ação seja voltada contra quem regulou o sinistro, no caso, a Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631), que poderá carrear aos autos seus argumentos e documentos, ou até reconsiderar sua posição e atender ao que lhe fora pleiteado.

Assim, requer seja reformada a r. sentença e extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267 do CPC.

DA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

O Nobre Magistrado ultrapassou a tese ora levantada, deixando assim de verificar fato extremamente relevante, que a Recorrente irá novamente trazer à discussão.

Conforme alegado de forma insistente pela Recorrente em sede de contestação, restou claramente comprovado que a Recorrida efetivamente recebeu a verba oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, não podendo pleitear novamente indenização integral.

Reitera a Recorrente que, conforme se verifica do documento colacionado aos autos, resta comprovado que a própria Recorrida já recebeu da Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631) pagamento em âmbito administrativo.
Desta forma, fica comprovado que não poderia jamais requerer indenização integral, quando no passado já percebeu pagamento administrativo!!! 

O pedido é juridicamente impossível, pois a Recorrida já recebeu o que era devido, pelo que espera e confia a Recorrente na reforma da sentença, sendo extinto o feito, sem resolução do mérito, a luz do artigo 267, inciso VI da Lei Adjetiva Civil.

NO MÉRITO

Apesar de acreditar cabalmente na reforma do r. decisum, diante das preliminares suscitadas, vem a Recorrente, em homenagem ao princípio da eventualidade debater o mérito da demanda, guerreando a r. sentença, em sua totalidade.

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

O Eminente Magistrado “a quo” ultrapassou o mérito da demanda, proferindo:

“(...) improcede a alegação da ré de que houve quitação plena e válida, uma vez que o recibo acostado aos autos vale pelo valor ali consignado, não implicando na impossibilidade de se cobrar a diferença.” (g.n.)

É incontroverso na presente demanda que a parte Recorrida recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela.

Entretanto, a Reclamante, ora Recorrida, em momento algum confirma tal fato, pelo contrário, omite a informação, e pleiteia indenização integral, quando na realidade já recebeu monta referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, o que demonstra o intuito malicioso da mesma.
Ora, se a Recorrida já percebera monta indenitária, não pode deixar de alegar tal fato, e ainda pleitear indenização na integralidade na esperança de que o Nobre Juízo entenda como aceitável tal atitude.
É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que:

“(...) com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação para mais nada reclamar quanto ao sinistro noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Recorrida deveria desconstituí-la através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não obstante, a parte Recorrida não formulou pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!!

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Recorrida conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos.

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“Se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).”

É pleno de logicidade que a Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631) nada fez para constranger a Recorrida a celebrar acordo e efetivamente receber o quantum indenizatório na esfera administrativa. 

Ademais, temos que a parte Recorrida poderia, e quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não ocorreu.

Desta forma, certo é que a Congênere CAIXA SEGURADORA S/A (Código 5631) limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito da Recorrida, deve ser dado provimento ao recurso interposto, extinguindo o feito com resolução de mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

Inicialmente, cumpre ressaltar que o valor pago a título de indenização referente ao seguro obrigatório DPVAT, foi efetuado em total consonância à Lei, não havendo qualquer embasamento jurídico que autorize a pretensão da parte Autora, ora Recorrida, a qual caracteriza tentativa de enriquecimento sem causa.

Importante ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária.  

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras. Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”.

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.

Instituído pela Lei nº 6.194/74, que no art. 12 previu que “O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei”, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadoras.

Dessa forma, o valor efetivamente pago à Recorrida quando da reclamação por ela formulada em sede administrativa acha-se em absoluta consonância com a legislação vigente à época do efetivo pagamento.

Destarte, a Recorrida pretendea usar a máquina do Judiciário para locupletar-se ilicitamente, vez que, além de já ter recebido a indenização, deu plena, rasa, geral, total e irrevogável quitação à Recorrente, agindo de forma contrária à Lei ao propor a presente ação.
DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a Recorrente que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portanto, na remota hipótese de manutenção da condenação da Recorrente, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação válida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, e que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade, nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Recorrida, torna-se, assim, injustificável, na hipótese de manutenção da condenação, a fixação de honorários no patamar de 20% (vinte por cento). 
É de corrente sabença que, conforme preconiza o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei 9.099/95, não há que ser fixado a descabida monta de 20% de honorários.

Assim dispõe o artigo 20, §3º do Código de Processo Civil: 
“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Data vênia, na improvável hipótese de manutenção da condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 
DA COMPROVADA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA RECORRIDA
Conforme amplamente demonstrado e cabalmente comprovado no corpo da peça de bloqueio, bem como da documentação ora anexada, a Recorrida deliberadamente alterou a verdade dos fatos, no intuito de enriquecer ilicitamente, às expensas da Recorrente.

Neste sentido estabelece o artigo 17, inciso II, do Código de Processo, in verbis:

“Art. 17 – Reputa-se litigante de má-fé aquele que:
II – alterar a verdade dos fatos.”

O comentário n.º 9, do artigo mencionado na obra “Código de Processo Civil e legislação processual em vigor”, 30ª edição, p.115, da Editora Saraiva, do ilustre jurista Theotônio Negrão, enquadra-se perfeitamente ao caso concreto, vejamos:

“Art. 17: 9.  -  Baseando-se a defesa em documento juntado pela própria ré, que mostra conteúdo totalmente diverso do alegado, é de ser reconhecida a litigância de má-fé (Lex-JTA 159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 148/278”

Resta cabalmente comprovada a litigância de má-fé da parte Recorrida na presente demanda, pelo que requer a Recorrente a observância do disposto no §2º do artigo 18 da Lei Adjetiva Civil.

CONCLUSÃO
Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, dando-se provimento ao presente Recurso interposto pela Recorrente, julgando-se  extinto o feito sem a resolução do mérito, tendo em vista as preliminares argüidas de (i) Ilegitimidade Passiva e (ii) Impossibilidade jurídica do pedido, nos exatos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Caso contrário, diante de todo o exposto no mérito, confia a Recorrente no alto grau de eficiência dessa Egrégia Turma Recursal, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, JULGANDO-SE TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão inicial, por ser esta medida da mais absoluta JUSTIÇA!!!
Por fim, no caso de manutenção da condenação da Recorrente, merecem os juros moratórios serem calculados a partir da citação válida, a correção monetária a partir do ajuizamento da demanda e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Manaus, 18 de Março de 2011.
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